
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2155508 - PA (2024/0244695-4)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ADIR EUGENIO DE MELO LTDA
OUTRO NOME : ADIR EUGENIO DE MELO EIRELI
ADVOGADOS : CAROLINE DO VALE PADILHA - PA025440

ALEXANDRE BRANDAO BASTOS FREIRE - DF020812
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. HORA REPOUSO
ALIMENTAÇÃO (HRA). CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. CABIMENTO.
ACÓRDÃO REGIONAL EM DISSONÂNCIA AO ENTENDIMENTO DO STJ. NOVA REDAÇÃO
DO ART. 71, § 4º, DA CLT. NÃO ALTERAÇÃO DO POSICIONAMENTO JURISPRUDENCIAL
DESTA CASA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

. A jurisprudência do STJ se posiciona no sentido de que verba denominada Hora Repouso1
Alimentação (HRA) possui natureza remuneratória, submetendo-se à incidência de contribuição
previdenciária.

. Registre-se, ademais, que a “alteração promovida pela Lei 13.467/2017 no art. 71, § 4º, da2
CLT não tem o condão de modificar o entendimento supra. Isso porque a denominação e
demais características formais adotadas pela lei são irrelevantes para qualificar a natureza
jurídica do tributo (art. 4º, I, do CTN)” (AgInt no AREsp n. 1.832.700/RS, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).19/10/2021 4/11/2021

. Agravo interno desprovido.3

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao21/08/2025 27/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .29 de agosto de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. HORA REPOUSO
ALIMENTAÇÃO (HRA). CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. CABIMENTO.
ACÓRDÃO REGIONAL EM DISSONÂNCIA AO ENTENDIMENTO DO STJ. NOVA REDAÇÃO
DO ART. 71, § 4º, DA CLT. NÃO ALTERAÇÃO DO POSICIONAMENTO JURISPRUDENCIAL
DESTA CASA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

. A jurisprudência do STJ se posiciona no sentido de que verba denominada Hora Repouso1
Alimentação (HRA) possui natureza remuneratória, submetendo-se à incidência de contribuição
previdenciária.

. Registre-se, ademais, que a “alteração promovida pela Lei 13.467/2017 no art. 71, § 4º, da2
CLT não tem o condão de modificar o entendimento supra. Isso porque a denominação e
demais características formais adotadas pela lei são irrelevantes para qualificar a natureza
jurídica do tributo (art. 4º, I, do CTN)” (AgInt no AREsp n. 1.832.700/RS, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).19/10/2021 4/11/2021

. Agravo interno desprovido.3

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Adir Eugênio de Melo Ltda. contra
decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 399):

 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. . NEGATIVA DE1
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. . HORA REPOUSO2
ALIMENTAÇÃO (HRA). CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA.
CABIMENTO. ACÓRDÃO REGIONAL EM DISSONÂNCIA AO
ENTENDIMENTO DO STJ. . COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. REGIME3
JURÍDICO APLICÁVEL. LEI VIGENTE À DATA DO AJUIZAMENTO DA
DEMANDA. ARESTO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CASA. . RECURSO ESPECIAL4
PARCIALMENTE PROVIDO.
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Nas razões recursais, o agravante afirma que a contribuição previdenciária
não incide sobre verbas de natureza indenizatória, em especial a Hora Repouso
Alimentação (HRA).

Aduz que a contribuição previdenciária patronal não incide sobre a HRA
quando a natureza do trabalho exercido pelo empregado não permitir a sua interrupção.

Salienta que, com o advento da Lei n. 13.467/2017, a legislação trabalhista
passou a reconhecer a natureza indenizatória da Hora Repouso Alimentação.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 422).

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pelo insurgente não são capazes de modificar as
conclusões da deliberação unipessoal.

Conforme consignado na decisão agravada, a jurisprudência do STJ se
posiciona no sentido de que verba denominada Hora Repouso Alimentação (HRA)
possui natureza remuneratória, submetendo-se à incidência de contribuição
previdenciária.

Nessa mesma linha de cognição:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA COTA PATRONAL.
INCIDÊNCIA SOBRE HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO - HRA E
ADICIONAL DE SOBREAVISO. LEGITIMIDADE. PRETENSÃO DE
AFASTAR A INCIDÊNCIA DO TRIBUTO SOBRE O ADICIONAL DE
REVEZAMENTO DE TURNO. ARGUMENTAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA N.
284/STF. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015.
DESCABIMENTO.
[...]
II - Os valores pagos a título de Hora Repouso Alimentação - HRA e
Adicional de sobreaviso integram a base de cálculo da contribuição
previdenciária, cota patronal. Precedentes.
[...]
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.156.833/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)24/2/2025 27/2/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA.
[...]
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II - No tocante à remuneração pelo intervalo intrajornada, a Primeira Seção
desta Corte, no julgamento dos EREsp nº 1.619.117/BA, da relatoria do Sr.
Ministro HERMAN BENJAMIN, firmou o entendimento de que incide
contribuição previdenciária (cota patronal) sobre o que for pago ao
trabalhador a título de Hora Repouso Alimentação (HRA). Nesse setido:
AgInt no AREsp 1832700/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe ; AgInt nos19/10/2021 04/11/2021
EAREsp 1122223/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em , DJe ; AgInt no REsp 172711411/11/2020 13/11/2020
/BA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 

, DJe ).09/05/2019 14/05/2019
III - A alteração promovida pela Lei n. 13.467/2017 no art. 71, § 4º, da CLT
não tem o efeito de modificar o entendimento desta Corte. Isso porque a
denominação e demais características formais adotadas pela lei são
irrelevantes para qualificar a natureza jurídica do tributo (art. 4º, I, do CTN).
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.832.700/RS, Rel. Min. Herman Benjamin,
Segunda Turma, DJe de 4.11.2021; AgInt no AgInt no REsp 1963274/SP.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.922.731/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)19/6/2023 22/6/2023
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO TEMPESTIVOS.
INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE
ATENDIDO. HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO (HRA). CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA.
[...]
3. O Superior Tribunal de Justiça superou a divergência existente entre as
Turmas que compõem a Seção de Direito Público, uniformizando a
orientação de que a verba denominada Hora Repouso Alimentação (HRA)
possui natureza remuneratória, submetendo-se à incidência de contribuição
previdenciária.
4. "A alteração promovida pela Lei 13.467/2017 no art. 71, § 4º, da CLT não
tem o condão de modificar o entendimento supra. Isso porque a
denominação e demais características formais adotadas pela lei são
irrelevantes para qualificar a natureza jurídica do tributo (art. 4º, I, do CTN)"
(AgInt no AREsp 1.832.700/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda
Turma, DJe de 4.11.2021).
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.963.274/SP, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)27/3/2023 4/4/2023

O Tribunal de origem, contudo, compreendeu que seria inexigível a
contribuição previdenciária patronal sobre os valores pagos a título de Hora Repouso
Alimentação, considerando que a referida verba possuiria caráter indenizatório.

Veja-se (e-STJ, fls. 320-326):
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Trata-se de apelação interposta pela Fazenda Nacional contra sentença
(CPC/2015) que concedeu parcialmente a segurança, “para declarar a
inexigibilidade da contribuição previdenciária patronal sobre os valores
pagos a título de SALÁRIO MATERNIDADE, AVISO PRÉVIO INDENIZADO,
TERÇO CONSTITUCIONAL EM RELAÇÃO ÀS FÉRIAS INDENIZADAS e
HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO ATÉ A ENTRADA EM VIGOR DA LEI
13.467/2017”.
Inconformada, requer a reforma da sentença, apenas em relação à hora
repouso alimentação.
[…]
Hora repouso alimentação
No que concerne à hora repouso alimentação, essa colenda Sétima Turma
reconhece que: A HRA nada mais é que a hora trabalhada pelo funcionário
quando deveria estar usufruindo de seu intervalo para alimentação. Nesse
sentido, não há qualquer dúvida quanto ao caráter indenizatório da verba,
pois objetiva ressarcir o funcionário do excessivo desgaste físico e mental a
que foi submetido por ter que trabalhar quando deveria estar se alimentando
ou descansando. No mesmo sentido: STJ, REsp 661.891/RN, Rei. Min.
Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ  (TRF1, AC 0013008-06/12/2004
65.2008.4.01.3600/MT, Relatora Desembargadora Federal Ângela Catão, e-
DJF1 de ).13/10/2017
[…]
Dispositivo
Ante o exposto, nego provimento à apelação da Fazenda Nacional e à
remessa oficial. É como voto.

Dessa forma, por estar o acórdão regional em dissonância à jurisprudência
desta Casa, era mesmo de rigor a sua reforma.

Registre-se, ademais, que a “alteração promovida pela Lei 13.467/2017 no
art. 71, § 4º, da CLT não tem o condão de modificar o entendimento supra. Isso porque
a denominação e demais características formais adotadas pela lei são irrelevantes
para qualificar a natureza jurídica do tributo (art. 4º, I, do CTN)” (AgInt no AREsp n.
1.832.700/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ).19/10/2021 4/11/2021

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.155.508 / PA
Número Registro: 2024/0244695-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10041198120224013902

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ADIR EUGENIO DE MELO LTDA
OUTRO NOME : ADIR EUGENIO DE MELO EIRELI
ADVOGADOS : CAROLINE DO VALE PADILHA - PA025440

ALEXANDRE BRANDAO BASTOS FREIRE - DF020812

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS - CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADIR EUGENIO DE MELO LTDA
OUTRO 
NOME

: ADIR EUGENIO DE MELO EIRELI

ADVOGADOS : CAROLINE DO VALE PADILHA - PA025440
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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